
Trabalhos de salvaguarda de espólio 
em contexto de obra no porto do 
Topo, São Jorge. Foto: Pedro Parreira.

O ARQUIPÉLAGO DOS AÇORES, sito no meio do 
Atlântico, reúne condições de excelência, ao ní-
vel do seu património natural, integrando-se num 
sistema ambiental atlântico muito particular que 
tem vindo a ser alvo de interessantes e produ-
tivos estudos, ao longo dos séculos, por espe-
cialistas nessas áreas. Não me cabendo disser-
tar sobre essa temática, porquanto não apresento 
quaisquer habilitações nesse sentido, dispus-me 
a aceitar o desafio da Associação Os Montanhei-
ros, no sentido de teorizar alguns subsídios para 
a eventual criação de uma estratégia conjunta de 
valorização e proteção desse património, na sua 
valência multidisciplinar, associada ao património 
cultural da Região. 

O património cultural das nossas ilhas é 
por demais evidente, e destaca-se pelo seu va-
lor identitário, transatlântico e original. O chama-
do “Mundo Português”, ou seja, o legado deixado 
pelos Descobrimentos passou pelos Açores, e cá 
deixou uma marca importante, ao nível material e 
imaterial que se veio conjugar com a importância 
ambiental já existente, bem como posteriormente 
introduzida. 

Ao falarmos de património, é cada vez mais 
inevitável que se conjuguem as suas diversas va-
lências, principalmente quando os decisores polí-
ticos se focam num futuro que se deseja susten-
tável para a própria sobrevivência dos povos. O 
termo sustentabilidade é um conceito já ampla-
mente difundido quando se pensa em património 
natural, mas ainda demorado, no que concerne 
às estratégias de proteção dos seus paralelos cul-
turais. Parece por demais evidente, com o passar 
das décadas, que o futuro da Região Autónoma 
dos Açores deverá passar pela valorização do seu 
património, e que tal só poderá acontecer de for-
ma autossustentável, ignorando os exemplos pre-
datórios e destrutivos que se multiplicam noutras 
regiões do mundo. 

A sustentabilidade, na forma como é enten-
dida de um ponto de vista de gestão de recur-
sos patrimoniais, deverá passar pela criação de 
regulamentação e boas-práticas que facilitem e 
protejam os ativos em afetação antrópica, sem 
detrimento dos mesmos serem devidamente ca-
pitalizados, de forma a gerar investimento que 
permita o seu usufruto de forma autónoma. Em 
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Trabalhos de arqueologia subaquática.  
Foto: Direção Regional da Cultura.
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suma, um trabalho sustentável prende-se com a 
criação de lucro, mas de forma cuidada, assegu-
rando a adequada salvaguarda dos meios utiliza-
dos para tal. O principal objetivo nunca é o mone-
tário, ainda que haja lugar para o mesmo, desde 
que tal beneficie quem mais precisa desse retor-
no económico. 

É já habitual ouvirmos a expressão “economia 
azul” para definir estratégias de exploração dos 
nossos mares, ainda que a mesma careça de 
algumas clarificações, fazendo-nos recordar 
termos esbatidos, como “sinergias”, que nunca 
ficaram devidamente plasmados em dicionários 
ou aplicações concretas que não as da oratória. 
Não obstante, o termo “economia azul” represen-
ta um avanço significativo nas políticas de valori-
zação do património natural e cultural, uma vez 
que, se assim o desejar quem de direito, a sua 
materialização pode passar pela criação de uma 
estratégia de gestão sustentável e capitalizável 
dos recursos existentes na ampla Zona Económi-
ca Exclusiva da nossa Região. 

De que forma tal poderá ser equacionado? 
Tomemos como exemplo o caso do projeto Mr-
gullar que tem vindo a ser aplicado no arquipélago 
dos Açores, nos últimos anos, com um trabalho 
de gestão e execução assegurado pela equipa 
de arqueologia do Governo Regional, em parceria 
com a Agência para o Desenvolvimento da Cultu-
ra nos Açores. 

O projeto Margullar corresponde a uma das 
iniciativas e linhas estratégicas de atuação no se-
tor de arqueologia para o arquipélago dos Açores 
cuja base podemos remontar ao começo do sé-
culo XXI: a valorização do património cultural su-
baquático da Região Autónoma dos Açores, atra-
vés da arqueologia subaquática. 

Se, em 2001, aquando da entrada da pri-
meira pessoa com competências na área de ar-
queologia para o Governo Regional dos Açores, o 
conhecimento sobre esse património era, no míni-
mo, escasso, o que é certo é que presentemente 
estão já inventariados cerca de 100 sítios de nau-
frágio, ou de potencial arqueológico subaquático, 

em todo o arquipélago. Desses, foram seleciona-
dos 30 sítios visitáveis, tendo por base critérios 
de segurança e salvaguarda, formando-se um 
Roteiro do Património Cultural Subaquático dos 
Açores, editado em conjunto com a Associação 
Turismo dos Açores, em 2017, e disponível para 
consulta digitalmente. 

Por essa altura, a então Direção Regional da 
Cultura principiou a sua participação no projeto 
Margullar. O projeto Margullar iniciou-se com o 
objetivo central de criação de um produto turísti-
co sustentável para reforço da estratégia da “eco-
nomia azul”, através do património cultural suba-
quático de cada região envolvida. Trata-se de um 
projeto INTERREG-MAC que conta com parceiros 
nos arquipélagos das Canárias, Madeira e Cabo 
Verde, bem como no Senegal. 

Até ao final de 2021, a equipa de arqueolo-
gia do Governo Regional dos Açores desenvol-
veu um conjunto de trabalhos diversos, na área 
da arqueologia subaquática e da gestão patrimo-
nial, no âmbito desse mesmo projeto. Sendo a lis-
tagem vasta, aproveita-se para destacar algumas 
das iniciativas mais marcantes: 

•	 Realização de campanhas de prospeção ar-
queológica subaquática em todo o arquipélago 
que permitiram já acrescentar ao Roteiro exis-
tente 5 novos sítios com potencial elevado de 
visitação, bem como sinalizar várias áreas com 
interesse para a criação de Reservas de Prote-
ção ou, inclusive, novos Parques Arqueológicos 
Subaquáticos; 

•	 Edição e divulgação de um Manual de Boas-
-Práticas do Património Cultural Subaquático 
onde estão reunidas as regras e procedimentos 
a adotar na visitação de locais com esse inte-
resse patrimonial, reconhecidas universalmen-
te, e já distinguidas, em 2019, com um prémio, 
pela UNESCO; 

•	 Criação de formações, ações de dinamização 
e esclarecimento junto das comunidades, com 
contactos em instituições escolares, centros 
de mergulho, operadores marítimo-turísticos e 
a Autoridade Marítima Nacional, para reforçar 
laços e procurar assegurar que quem trabalha 
com esse património reúne as condições pro-
fissionais, éticas e morais, para o defender, no 
seu quotidiano; 

•	 Desenvolvimento de conteúdos audiovisuais 
para diversos tipos de público.

O projeto Margullar terminou no final de 2021, 
sendo que nessa altura já se tinha iniciado o pro-
jeto Margullar 2, presentemente em curso. Esta 
nova fase foca o fomento da acessibilidade aos 
conteúdos, com a criação de Centros de Sensibi-
lização e Conhecimento em terra, numa parceria 
com entidades municipais, em várias ilhas, mas 
também aposta no reforço de estratégias multi-
disciplinares, evidenciando a troca de conheci-



Trabalhos de registo 
arqueológico preventivo 
em contexto urbano, 
antes do começo de 
empreitada.  
Foto: Luís Borges.
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mentos, com particular enfoque nas áreas da bio-
diversidade marinha e a sua articulação com o 
património cultural. Nesse sentido, está prevista 
a realização de um Seminário de Trabalho, na ilha 
do Faial, na primeira semana de outubro de 2022, 
com a presença de especialistas, para discussão 
de como implementar uma estratégia comum, en-
tre todas as áreas envolvidas. 

A articulação entre os sítios de naufrágio, ou 
outros com interesse patrimonial, submersos, e o 
património natural tem vindo a ser cada vez mais 
discutida, como passível ativo de relevo para o 
desenvolvimento da atividade turística, bem como 
da investigação científica. O património cultural 
subaquático é, por natureza, um ponto de recife 
artificial, onde se criam novos viveiros, proliferan-
do as espécies marinhas. Conjugar esses dois fa-
tores assume-se, cada vez mais, como essencial, 
no desenvolvimento da sustentabilidade e na di-
versificação de produtos que possam diferenciar 
a oferta na Região Autónoma dos Açores. 

Todavia, não só no mar e na sua “economia 
azul”, poderemos encontrar pontos em comum e 
estratégias para uma ligação entre o natural e o 
cultural. 

Na Pingo de Lava de 2015, Tiago Resendes 

e João Moniz apresentaram um trabalho de in-
ventariação e registo detalhado de alguns troços 
de relheiras, sinalizados na ilha Terceira. Esse do-
cumento resultante de um trabalho que durava já 
há vários anos, veio dar resposta a uma preocu-
pação crescente, por parte da sociedade civil, no 
sentido de valorizar esse património, protegê-lo e 
dá-lo a conhecer. 

Para quem desconhecer o conceito, consa-
grou-se o termo relheira para definir os sulcos pa-
ralelos deixados no solo pela passagem conse-
quente, durante muitos anos, de carros de bois, 
transportando pessoas e mercadoria, ao longo 
de troços frequentemente centenários, ou até mi-
lenares. A nomenclatura aplica-se tanto às mar-
cas deixadas no antigo Império Romano como às 
que cicatrizaram as paisagens regionais, resultan-
tes da passagem regular dos que desbravavam 
o interior das ilhas, para resgatar matérias-primas 
preciosas, ou dos que carregavam esses mes-
mos materiais até aos povoados e aos ancora-
douros, para os depositar nos navios mercantes. 
A existência de uma relheira pressupõe, como tal, 
uma paisagem natural, onde a mesma se implan-
ta, mas está igualmente associada a uma trans-
formação antrópica, consequência da ocupação 
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humana de um espaço. É, em simultâneo, um pa-
trimónio natural e cultural. 

Nesse sentido, e partindo também de uma 
Resolução aprovada pela Assembleia Legislativa 
Regional, em 2015, promoveu-se a criação de um 
grupo de trabalho para inventariar o máximo de 
troços possíveis, em todo o arquipélago. O tra-
balho decorreu ao longo dos meses seguintes e 
contou com o apoio de especialistas da Universi-
dade dos Açores, Juntas de Freguesia, Câmaras 
Municipais, Organizações não Governamentais 
(incluindo a própria Associação Os Montanhei-
ros) e elementos da equipa de arqueologia da en-
tão Direção Regional da Cultura. Estendeu-se até 
2016, quando terminaram os trabalhos de inven-
tário preliminar, com a deteção de vários troços 
na ilha do Corvo, criando assim um mapa que co-
briu todo o arquipélago, não obstante encontrar-
-se certamente incompleto. Nos anos que segui-
ram, em colaboração com a Direção Regional do 
Ambiente, foi preparada a sua incorporação em 
modelo WebSIG, para disponibilização da infor-
mação ao público, possibilitando o acrescento de 
novos dados, ao ritmo da investigação desenvol-
vida. 

Paralelamente, o grupo de trabalho estendeu-
-se às áreas do turismo e da proteção ambiental, 
com vista a definir regras para a salvaguarda e 
valorização dos troços sinalizados, mediante cri-
térios patrimoniais e potencial dos mesmos. Des-
de logo, consensualizou-se a noção de que ape-
nas faria sentido promover o património cultural e 
natural das relheiras quando o mesmo estivesse 
devidamente inserido nos antigos caminhos uti-
lizados pelos povos que povoaram os Açores. É 
que cada sulco paralelo transmite uma narrativa 
identitária que simboliza, de certa forma, os que 
percorreram aqueles percursos, vezes sem conta, 
num trabalho que à luz da modernidade nos pare-
ce inglório, mas que foi essencial para o desenvol-
vimento da sociedade como hoje a conhecemos. 

A estratégia de promoção e valorização per-
manece em fase de implementação, inserida nos 
trabalhos de inventariação de património arqueo-
lógico, e nas ações de promoção de trilhos pe-
destres nos Açores. Todavia, mais do que o resul-
tado final desta atividade, importa aqui ressalvar o 
trabalho multidisciplinar envolvido. Uma estratégia 
de promoção e proteção do património, seja ele 
cultural ou natural, passa sempre por um conjun-
to de ações transversais às mais diversas áreas, e 
que procuram reunir o máximo de consenso pos-
sível junto da comunidade. A Assembleia Regio-
nal, voz da população, aprovou uma Resolução 
para registar e dar a conhecer as relheiras. Pro-
curou-se cumprir essa missão, em equipa, e con-
tando com a presença de especialistas devida-
mente habilitados nas áreas enquadráveis. 

O trabalho supramencionado deparou-se 

com diversos desafios que são frequentes, quan-
do se procura trabalhar em áreas patrimoniais. 
Entre eles, o da destruição de vários troços pela 
mão humana. Levantou-se uma questão que pa-
rece ser cada vez mais pertinente colocar: qual o 
preço do progresso?

Parece ser de relativo consenso a ideia de 
que é relevante que as sociedades contemporâ-
neas se expandam e cresçam para lá das bar-
reiras levantadas pela falta de recursos e pela 
antiguidade. A construção de melhores infraestru-
turas, com maior nível de segurança e conforto, 
assume-se como uma necessidade que podere-
mos definir como básica para a sobrevivência e 
desenvolvimento de qualquer comunidade, nos 
dias que correm. Em contrapartida, essa amplitu-
de pode levar a um conjunto de atividades preda-
tórias, tais como o turismo desregulado, a destrui-
ção desajustada de sítios patrimoniais, o aumento 
dos efeitos nocivos para o ambiente, entre outras, 
que infelizmente todos já vamos conhecendo. 

Nesse sentido, levanta-se uma discussão 
estratégica importante, novamente relaciona-
da com a questão da sustentabilidade. Procura-
-se um equilibro incerto, entre o desenvolvimen-
to, o progresso e a subsistência dos recursos 
genuínos que constroem identidades individuais 
para cada sítio e o tornam devidamente original 
e apelativo. Não haverá, certamente, uma solu-
ção fácil para este complexo assunto. Ainda as-
sim, à semelhança do já descrito para a questão 
da “economia azul”, procurar-se-á apresentar al-
gum subsídio que possa contribuir para a discus-
são saudável. 

O património, seja ele cultural ou natural, 
conta uma narrativa e contribuiu com qualidades 
que são inegáveis para construir a identidade de 
um sítio. Negando ou destruindo a sua existên-
cia, uniformizam-se os lugares e transforma-se o 
mundo numa sucessão de imóveis e rotinas em 
tudo semelhantes umas às outras. Padronizam-
-se culturas e uniformizam-se identidades. Pode-
rão alegar que essa padronização não deve ser 
entendida como negativa, mas antes como um 
produto de uma globalização inevitável, mas tal 
não se parece refletir nos mercados que primam 
pela procura da originalidade, do exótico e da uni-
cidade. Essas qualidades só poderão ser cons-
truídas e mantidas quando se procurar defender e 
valorizar o património único de cada local. 

Por outro lado, é perfeitamente compreen-
sível, e facilmente explicável, a necessidade de 
mudança e crescimento que leva, tantas vezes, à 
substituição do passado pelo caminho do futuro. 
Estradas desbravam caminho por entre espécies 
vegetais e animais únicas. Antigos solares cente-
nários são readaptados, dando lugar a modernos 
complexos de alojamentos com um nível de con-
forto substancialmente maior, para quem ali vive. 
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As baías reorganizam-se em torno de contempo-
râneas infraestruturas marítimas que permitem 
receber embarcações com melhores condições 
para a subsistências de quem vive num perpétuo 
isolamento atlântico. 

ONDE SE ENCONTRA O MEIO TERMO?
A estratégia que parece trazer algum vislumbre de 
uma solução passará sempre pela prevenção e 
não pela reação. Quero com isso dizer que quem 
assegura a gestão das áreas patrimoniais pode-
rá reunir condições para prevenir a destruição da 
identidade única dos sítios que gere, com um tra-
balho preventivo, que passa pela criação de ferra-
mentas que asseguram o registo, a integração e a 
requalificação ordenada e adequada dos espaços 
e do património. 

Um exemplo de ferramenta capaz de execu-
tar essas funções passa pela criação das desig-
nadas Cartas de Risco do Património Arqueoló-
gico, primeiramente plasmadas em diploma legal 
com a aprovação do Decreto Legislativo Regional 
nº 6/2018/A, de 16 de maio, que alterou o regime 
jurídico da atividade arqueológica na Região. 

As Cartas de Risco são instrumentos de 
gestão do património cultural, construídos em 
duas fases, com uma primeira de estudo e com-
pilação de uma detalhada memória histórica, so-
bre cada local, e uma segunda que foca a cria-
ção de um mapa de condicionantes prévias ao 

começo de qualquer empreitada, em determina-
do sítio. O Governo Regional dos Açores, desde 
2018, vem promovendo a preparação das mes-
mas, com ações de trabalho junto de cada mu-
nicípio, focando, nesta etapa, os principais cen-
tros urbanos do arquipélago. O objetivo é definir e 
consensualizar critérios para o progresso, no sen-
tido de valorizar o património existente, sem detri-
mento de permitir o desenvolvimento necessário 
para o futuro de cada comunidade. 

São ferramentas que visam a conservação do 
património cultural, atestando a longa diacronia 
ocupacional dos espaços urbanos e permitindo 
à população usufruir dessa herança transgeracio-
nal comum. Propõem aumentar o conhecimen-
to científico existente, vocacionando o trabalho 
dos investigadores, académicos e patrimonialis-
tas. Criam-se instrumentos que passam a colocar 
o património cultural descoberto e preservado ao 
nível de uma mais-valia diferenciadora e potencia-
dora do crescimento económico, trazendo, inclu-
sive, novas possibilidades ao nível do turismo cul-
tural, destinadas a fidelizar visitantes.

A sua aprovação e operacionalização só po-
derá ser efetuada mediante a realização de ações 
de sensibilização junto das comunidades que irão 
ser alvo das mesmas. Essa educação patrimonial 
é, além do mais, outro passo essencial para o de-
senvolvimento sustentável dos sítios, porquanto 
só depois de todos sentirem o peso e o valor da 

Trabalhos de 
inventariação de 
relheiras na ilha Terceira 
- Associação  
Os Montanheiros. 
Foto: Tiago Resendes.
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sua história comum poderá a sociedade defender 
a sua preservação e potencialização. A conjuga-
ção de disciplinas patrimonialistas, em todas as 
suas valências, é também essencial em todo este 
processo. 

Os exemplos aqui apresentados correspon-
dem apenas a subsídios diversos para a criação 
de uma estratégia comum que poderá ser repen-
sada e operacionalizada pelas autoridades com-
petentes, na medida das decisões tomadas por 
quem de direito. Ainda assim, correspondem a 
trabalhos com sucesso já demonstrado, tanto no 
caso do projeto Margullar, como no inventário das 
relheiras dos Açores ou, inclusive, nas Cartas de 
Risco do Património Arqueológico, já acolhidas 
em alguns municípios dos Açores. Deixe-se ain-
da uma palavra para a necessidade de capacitar 
as autoridades, tanto ao nível local, como regional 
e nacional, com especialistas devidamente for-
mados, e com um nível de autonomia necessário 
para a execução destas, ou de outras estratégias. 

Quando nos questionamos acerca da função 
do património, em todas as suas valências, a res-
posta que parece ser mais clara e objetiva é tam-
bém a mais simples de todas: o património, em 
todas as suas valências, é de todos e para todos. 
Sem o nosso património, nada seríamos. Cum-
pre-nos trabalhar em prol da sua defesa e valo-
rização. 
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